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Ata n.º 2 

Reunião Extraordinária do Conselho Fiscal da Associação Académica da 

Faculdade de Direito de Lisboa 2018/2019 

 

 Ao décimo quarto dia do mês de abril de dois mil e dezoito reuniu, pelas nove 

horas e quarenta e cinco minutos, na Sala Ribeiro Santos, o Conselho Fiscal da 

Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa. 

 Estiveram presentes o Presidente, Filipe Gomes; a Vice-Presidente, Constança 

Maria Rodrigues; a Secretária, Mariana Brazão; o Primeiro vogal, Guilherme Ludovice; 

a Primeira suplente, Carolina Nagy; a Segunda suplente, Patrícia Fino; e o Terceiro 

suplente, Rodrigo Cardoso.  

 Não esteve presente o Segundo vogal, Duarte Teixeira, por motivos laborais, 

devidamente justificados através de declaração. 

 A reunião, extraordinariamente convocada pelo Presidente, conhecia da seguinte 

ordem de trabalhos: 

1) Período Antes da Ordem do Dia; 

2) Avaliação do Orçamento da Direção da AAFDL para 2018/2019; 

3) Elaboração do Parecer do Conselho Fiscal; 

4) Outros assuntos. 

 

O Presidente, Filipe Gomes, deu abertura à reunião.  

1) PAOD 

Presidente, Filipe Gomes, por ter conhecimento de que todos os membros ali 

presentes tinham pouca disponibilidade para uma reunião que se prolongasse muito no 

tempo, começou por expor duas possibilidades: ou se discutia o Orçamento naquela 

reunião e elaborava-se o texto do parecer do Conselho Fiscal noutro dia, ou discutia-se e 

escrevia-se o parecer naquela reunião. Todos os membros concordaram na primeira 

opção. 
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2) Avaliação do Orçamento da Direção da AAFDL para 2018/2019 

O Presidente, Filipe Gomes, começou por dizer que a reunião iria ter base nos 

seguintes documentos: Plano de atividades e orçamento de 2018/2019, Plano de 

atividades e orçamento de 2017/2018, Relatório de atividades e relatório de contas de 

2017/2018.  

 O Presidente, Filipe Gomes, avançou que achava certas coisas estranhas. Não 

conseguia perceber como é que no presente ano, no que tocava à Venda de Mercadorias 

(Rendimentos/Gerais) se fosse conseguir aumentar 200 000€, no total de 650 000€. Isto 

porque o anterior Tesoureiro esforçou-se muito para aumentar as mercadorias e não 

conseguiu um valor nem perto disto, tendo alcançado 437 000€. O Primeiro Vogal, 

Guilherme Ludovice, referiu que duvidava muito que todos os anos se conseguisse fazer 

um crescimento exponencial daquele tipo, já que, pensando na AAFDL Editora, o 

mercado estagnará num certo momento. A Vice-Presidente, Constança Maria Rodrigues, 

deu duas possibilidades para este aumento: ou a Direção tinha a certeza dele porque 

decorria de contratos já celebrados ou era consequência da política de 

internacionalização.  

Quanto às Mercadorias Vendidas (Gastos/Custos das Mercadorias Vendidas e 

Matérias Consumidas) o Presidente, Filipe Gomes, constatou que acresciam mais 3 000€ 

este ano. Na sua opinião, seria coerente com o objetivo de aumentar receita, que é 

alcançado através de um aumento dos custos.  

A discussão entrou, então, no setor FSE - Fornecimentos e Serviços Externos, 

cujo orçamento reduziu em 7 000€. Passou-se a uma apreciação discriminada.  

Para Direitos de Autor e Honorários o orçamento era igual ao do mandato anterior.  

Quanto aos Outros Serviços, Comunicações iriam reduzir 500€. A Publicidade 

(cartazes) aumentou 200€, o que o Presidente, Filipe Gomes, comentou no sentido de ser 

um aumento com sentido. Quanto aos Materiais (Escritório e outros) estava orçamentado 

um gasto de 7 500€, sendo que no orçamento do mandato anterior este era de 11 000€. O 

Presidente, Filipe Gomes, disse que mesmo com a redução do custo, não conseguia 

perceber como se iria gastar todo aquele dinheiro com material de escritório. A Vice-

Presidente, Constança Maria Rodrigues, alertou para o facto de que se tratava de uma 

situação muito comentada nos corredores, e que suscitava sempre desconfiança entre os 
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alunos. Quanto à Limpeza, higiene e conforto constata-se uma redução de mais de 

metade. O Presidente, Filipe Gomes, questionou como iria ser feita aquela redução. O 

Terceiro Suplente, Rodrigo Cardoso, notou que, na verdade, o valor orçamentado era mais 

alto do que aquele que tinha sido efetivamente gasto, pela Direção anterior. O Presidente 

continuou, dizendo que havia uma funcionária da AAFDL que já recebia retribuição pela 

tarefa de limpezas e que, portanto, ou a situação estaria coberta pelos honorários ou pelos 

contratos de trabalho. A Secretária, Mariana Brazão, levantou a possibilidade de poder 

tratar-se de contratação de empresas externas para limpeza depois das festas. O Presidente 

anuiu, dizendo que fazia sentido, já que, se a Direção queria aumentar o número de festas, 

era normal que aumentasse também os gastos na limpeza.  

Quanto a Deslocações, estadas e transportes, mantinha-se o mesmo valor 

orçamentado no ano transato, apesar de no anterior mandato terem sido gastos 4 700€, ou 

seja, valor que excede o apontado. O Presidente, Filipe Gomes, gostaria de perguntar a 

quantos eventos se iria e quem iria, visto que uma coisa seria ir a dois eventos e gastar 

aquele montante e outra seria ir a cinco ou seis.  

Quanto aos Seguros, manteve-se tudo em relação ao orçamento do anterior 

mandato. 

Quanto aos Custos com o pessoal, o Presidente, Filipe Gomes, disse que havia 

muito por onde pegar. No anterior orçamento estava indicado um valor de 178 000€, no 

total. O valor de 228.912,49€ que estava no orçamento do presente ano subia em relação 

a 28 de fevereiro de 2018, em que se verificava um valor de 223.984,17€. O Presidente, 

Filipe Gomes, esteve presente na reunião com o Presidente da Direção da AAFDL, com 

o Tesoureiro e com o contabilista, onde lhe foi explicado que o aumento de quase 50 000€ 

se deveu ao facto de ou uma pessoa em prestação de serviço ter passado a contrato de 

trabalho ou ter entrado uma nova. No entanto, continuou o Presidente, não foi isso que 

aconteceu. A possível explicação era que o anterior Tesoureiro tinha aumentado os 

salários, aumentando os subsídios e encargos, por consequência, de forma a garantir uma 

maior estabilidade dos funcionários da AAFDL. 

No que toca a subsídios, no presente orçamento estes aparecem diferenciados. Em 

conjunto, temos um total de 35 000€. O Presidente notou que, se fosse visto em função 

do salário se iria concluir que era o correspondente a mais dois por funcionário em função 

do salário, que tinha aumentado.  
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Em relação a Outros Gastos e Perdas, era naquela secção que se encontrava a 

Auditoria, que estava orçamentada em 30 000€. O Presidente, Filipe Gomes, referiu que 

não era um valor certo, sendo que poderia nem chegar até lá. No entanto, foi sua vontade 

colocar aquele valor, porque era o que se previa.  

A discussão entrou, então, no orçamento dos Departamentos. 

Quanto ao D1 - Pedagógico, foi levantada por todos a questão de não se saber a 

que corresponde a criação de um simulador. O Primeiro vogal, Guilherme Ludovice, 

contribuiu dizendo que se tratava de um simulador para conferir, face às notas, quais as 

opções dos alunos. Discutiu-se, entre os membros se seria uma medida necessária e útil. 

O Presidente, Filipe Gomes, lembrou que a competência do Conselho Fiscal não era 

avaliar do mérito mas saber se para aquele objetivo seria efetivamente necessário um 

gasto de 1 000€. Com isso dito, levantou a questão de saber para quê os 1 000€, se se 

tratava ou não de um valor real, e se o Simulador seria no site da AAFDL ou num site 

próprio. 

Quanto ao D2 - Ação social, no orçamento anterior tinha ficado previsto um valor 

de 17 000€, valor esse que, como comprova o balancete, não foi gasto na totalidade. No 

orçamento atual foi indicado o valor de 20.780,00€. O Terceiro suplente, Rodrigo 

Cardoso, questionou o que era a medida discriminada como Trajes. A Vice-Presidente, 

Constança Maria Rodrigues, esclareceu dizendo que queriam comprar trajes para sortear 

pelos alunos que tinham dificuldades. O Presidente, Filipe Gomes, notou que se devia 

agradecer a uma Direção que se preocupava com o departamento da ação social, já que 

tinha que haver um departamento que garantisse os mínimos para que os alunos 

conseguissem estudar. E, portanto, era de felicitar este aumento orçamentado. Contudo, 

havia que ver se certas coisas eram efetivamente necessárias. Nas despesas da ação social 

anterior, quanto à atribuição de apoios indiretos estava orçamentado um valor de 10 685€, 

valor abaixo do indicado neste orçamento, de 18.000,00€. O Terceiro suplente, Rodrigo 

Cardoso, referiu que se aumentava agora porque se queria atribuir apoios a mais alunos. 

Quanto ao Folheto Informativo estava orçamentado um gasto de 500 000€. A Vice-

Presidente, Constança Maria Rodrigues, notou, no entanto, que não estava discriminado 

na publicidade. O Primeiro Vogal, Guilherme Ludovice, notou que 4 000 folhetos eram 

15€ e que os gastos com o designer já estavam discriminados anteriormente. O Presidente, 

Filipe Gomes, disse que era uma questão de perguntar. Para o Bengaleiro indicou-se um 

valor de 50€. O Terceiro suplente, Rodrigo Cardoso, relembrou que já tinha sido 
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comprado o material de bengaleiro no ano anterior. O Presidente disse que não percebia 

onde se ia gastar aquele dinheiro, já que imprimir senhas de papel não teria, de certo, 

aquele custo.  

Quanto ao D3 - Acompanhamento Académico, notou-se que havia uma medida 

que tinha sido proposta, que era a disponibilização de um psicólogo, a cargo da AAFDL, 

para os alunos da FDL, que não estava orçamentada. Para além disso, iam ser aumentadas 

50€ no Pack Tutor. O Presidente, Filipe Gomes, explicou que era objetivo da Direção 

entregar a cada tutor materiais da AAFDL, por exemplo, cadernos, canetas. Colocou-se, 

no entanto, a questão de como se gastariam 300€ com Embaixadores, valor que se 

mantém em relação ao orçamento anterior. O Presidente referiu que tal valor só faria 

sentido se as deslocações estivessem incluídas. Caso contrário, seria apenas um caso de 

prática reiterada colocar tal valor naquele âmbito. 

Em relação ao D4 - Produção Jurídica e Apoio Editorial verifica-se, no total, um 

aumento orçamental de 1 700€. Quanto ao Prémio Miguel Galvão Teles, colocou-se a 

questão de saber se não era o próprio Instituto a atribuir o prémio monetário. A Segunda 

Suplente, Patrícia Fino, esclareceu, dizendo que o prémio ascende a 5 000€, pelo que, o 

Instituto paga uma parte e a AAFDL contribui. Já os Moot Courts aumentaram 500€, num 

total de 2.500,00€. A Vice-Presidente, Constança Maria Rodrigues, disse que tal se 

justificava pelo facto que a Direção querer organizar mais Moot Courts. O Presidente, 

Filipe Gomes, questionou, no entanto, se iam manter o número de Moot Courts e mudar 

a área dos mesmos ou se iriam aumentar o número de Moots Courts. Perguntou, ainda, se 

é a AAFDL a oferecer os prémios monetários. O Primeiro vogal, Guilherme Ludovice, 

levantou a questão de se o professor que escrevia o caso era pago. Por sua vez, a Primeira 

suplente, Carolina Nagy perguntou se o júri era pago. Quanto à Revista Jurídica, o valor 

aumenta em 1 000€. A Vice-Presidente explicou que no 2.º semestre o Departamento 

pretendia publicar outra edição da revista jurídica, ainda no ano letivo 2017/2018. Notou 

o Presidente, Filipe Gomes, que quem escrevia os artigos eram os alunos e, portanto, não 

era aí que estava o custo. No entanto, se a intenção for publicar mais um número de 

revista, não é um aumento escandaloso. Em relação aos Workshops, estes estão 

orçamentados em 200€. A Primeira suplente, Carolina Nagy, disse que só seria valor 

aceitável se se pagasse aos professores que conduziam os workshops. O Presidente notou 

que não havia coffee breaks. É mais uma questão a perguntar.  
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Quanto ao D5 – Mestrados e Saídas Profissionais, o valor orçamentado aumentou. 

A Vice-Presidente, Constança Maria Rodrigues, explicou que a política era aumentar os 

alunos nos mestrados da FDL, já que era prática os alunos irem para fora. O Presidente, 

Filipe Gomes, questionou em que seriam gastos os 300€ na organização da feira de 

empregabilidade e da feira de estágios de verão, já que as sociedades traziam todo o 

material necessário, era só preciso montar a sala de estudo. 

Quanto ao D6 - Pós-laboral e Trabalhador-estudante, verificou-se que o 

departamento tinha um valor orçamentado de 0€, o que era normal porque as atividades 

já estavam nos orçamentos dos restantes departamentos. 

Passou-se à apreciação do D7 – Recreativo. No ano anterior, tinha sido gasto 

efetivamente, à data de 28 de fevereiro, um valor de 41 000€, quando tinha sido 

orçamentado 61 000€. No entanto, notou-se que a Pimbalhada não estava incluída no 

valor. O Terceiro suplente, Rodrigo Cardoso, referiu que o aumento do valor se devia ao 

facto de estar programada uma nova festa: eram só 4 000€ a mais, o que fazia sentido se 

houvesse mais uma festa (de Halloween). Acrescentou que o departamento orçamentava 

sempre o valor mais alto, para salvaguardar e garantir uma margem de manobra. O 

Presidente, Filipe Gomes, perguntou porquê orçamentar 61 000€ se, no ano anterior, se 

gastou só 41 000€. Se se aceitasse a lógica da “margem de manobra”, teria de se aceitar 

que se lançassem valores por cima para tudo. Nesse caso, não haveria margem para o 

Conselho Fiscal intervir, porque o orçamento não seria incumprido. Para que se 

conseguisse manter o controlo do Conselho Fiscal, havia que atentar os dados objetivos. 

No fundo, o custo do ano anterior foi de 41 000€ ao que acresceu a festa da Pimbalhada 

(que se pressupôs que custou 9 000€, que foi o valor orçamentado), ou seja, 50 000€ no 

total. O orçamentado no presente ano ascende a mais 15 000€ que não iam passar pelas 

mãos do Conselho Fiscal já que a margem de manobra traduzia-se em evitar a fiscalização 

deste órgão. A Vice-Presidente, Constança Maria Rodrigues, sugeriu que se perguntasse 

se havia alguma estratégia diferente da do ano passado, já que no ano anterior, tal como 

tinha dito em sede de RGA, não tinha funcionado. Se fosse efetivamente mudar alguma 

coisa, fazia sentido o aumento do valor.  

Quanto ao D8 – Cultural e Núcleos Autónomos, o Presidente, Filipe Gomes, notou 

que o NEH (Núcleo de Estudantes Humanitários) já tinha promovido várias atividades e 

só tinha pedido 250€ e, por exemplo, o Cénico, que tinha menos atividades, receberia 

800€. Daí, sugeriu que se pedisse os programas de atividades que os núcleos entregaram 
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à Direção e comparar para perceber de onde decorriam os valores orçamentados. Se não 

tivessem sido apresentados programas de atividades, não iriam receber dinheiro da 

AAFDL. O Presidente acrescentou ainda que lhe tinha saltado à vista que a Noite de 

Fados ia receber mais 200€; e Noite Stand Up 500€. O Primeiro vogal, Guilherme 

Ludovice, justificou que na Noite Stand Up o custo seria para as pessoas que iam atuar. 

O Presidente notou que as tunas iriam receber mais 2 500€, para o Festival de Tunas, mais 

1000€ para a Venusmonti, e mais 250€ para a Barítuna. No total, as tunas iriam receber 

quase 4 000€.  

Quanto ao D9 – Marketing e Comunicação Académica, está orçamentado um 

aumento de 3 000€. O Presidente, Filipe Gomes, disse que não percebia o gasto na 

Manutenção e meios de comunicação. Já no ano anterior estava orçamentado um valor 

1 500€. No presente ano não havia uma medida nova, a decisão foi só de manter o valor. 

As publicações nas redes sociais não justificavam o valor porque já estavam a cargo do 

informático, cujo honorário já estava orçamentado. Quanto aos audiovisuais, a Vice-

Presidente, Constança Maria Rodrigues, explicou que, o intuito do departamento era 

colocar, pelas televisões que estavam espalhadas pela faculdade, informações relevantes, 

nomeadamente os exames a decorrer. O Presidente, no entanto, notou que já tinham as 

televisões, pelo que o gasto não se justificava.  

Quanto ao D10 – Desporto, Saúde e Bem-estar estava orçamentado um acréscimo 

de 3 000€ no valor porque se ia pagar mais 300€ aos treinadores, o que fazia sentido se 

se quisesse revitalizar as equipas. No que tocava às inscrições iria aumentar-se 2 100€. O 

Terceiro suplente, Rodrigo Cardoso, explicou dizendo que era porque havia mais equipas, 

pelo que se iriam inscrever mais pessoas. O Primeiro vogal, Guilherme Ludovice, referiu 

que essencial era saber se o aumento era proporcional ao número de equipas novas. O 

aumento do custo do Equipamento e Material Desportivo também se justificava pelo 

aumento do número de equipas. O Presidente, Filipe Gomes, questionou se os 

Estágios/Campeonatos nacionais/Torneios abrangiam as deslocações dos atletas? O 

Presidente notou ainda que, quanto aos Objetivos tinha havido uma diminuição de 750€, 

do orçamento anterior, para 600€. No entanto, se se estava a apostar cada vez mais em 

equipas, podiam ter mantido os 750€ mas como já tinha havido um aumento tão grande 

nas outras rubricas, o departamento tinha decidido cortar naquele ponto. O Presidente 

terminou sugerindo que se perguntasse porque se aumentava 300€ na rubrica Treinadores 

mas se diminuía nos Objetivos. 
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Quanto ao D11 – Erasmus e Relações Internacionais, o valor orçamentado 

aumentava em relação ao valor indicado no ano anterior, sendo inserida a Promoção de 

Curso de Português. O Presidente disse que ia perguntar em que é que se concretizavam 

aqueles custos. Para além disso questionou se se justificaria um custo de 500€ para o Guia 

Erasmus 500€,que até ali ainda não se tinha sido concretizado em nenhum mandato.  

Quanto ao D12 – Apoio ao Primeiro Ano, estava orçamentado um aumento de 

500€. O Terceiro suplente, Rodrigo Cardoso, referiu que o custo de 500€ com o Manual 

do Caloiro se justificava porque se iria elaborar um Manual novo. A Gala do Caloiro 

mantinha o mesmo calor, enquanto se aumentava 500€ no Fim-de-Semana do Caloiro, o 

que não estava orçamentado no mandato anterior.  

Em relação ao D13 – Orçamento Participativo, a ideia era deixar 2 500€ à 

discricionariedade dos alunos. Em sede de RGA os alunos iriam propor o que fazer com 

essa parcela do orçamento. O Presidente, Filipe Gomes, questionou se não seria um valor 

muito elevado. O Primeiro vogal, Guilherme Ludovice, notou que era um valor superior 

ao orçamento de alguns departamentos.  

Passou-se, por fim, à apreciação dos Rendimentos, começando-se pelos Gerais. 

Quanto à Venda de Mercadorias, o Presidente, Filipe Gomes, notou que a Direção 

pretendia aumentar 10 000€ em relação ao valor efetivado no ano anterior. A Prestação 

de Serviços aumentou 14 000€. Quanto à Cedência de Espaço aos Concessionários, o 

Presidente perguntou porque se iria aumentar em 1000€? Tal só poderia ser explicado por 

uma alteração dos contratos de cedência. Quanto às Quotas de Sócios, o valor mantém-

se. No entanto, o Terceiro suplente, Rodrigo Cardoso interveio dizendo que tinha dúvida 

quanto àquele ponto: supostamente o valor iria descer uma vez que os bolseiros iriam 

passar a ser automaticamente sócios, o que se iria abater nas contas. Em elação aos 

Alugueres de cacifos, diminuíram 200€. Foi avançado que talvez houvesse menos pessoas 

interessadas ou porque se tinham atribuído cacifos aos antigos dirigentes associativos. O 

Presidente notou que no ano anterior o rendimento proveniente da Reprografia 

Vermelhava estava presente no orçamento, o que não acontecia no presente ano. No 

entanto, devia estar abrangida na cedência de espaços, embora ano estivesse 

discriminado. Quanto aos Cursos de Línguas, o rendimento aumentou em 2 000€. O 

Presidente questionou como seria concretizado esse aumento, se o Curso de Português do 

departamento de Erasmus e Relações Internacionais estaria abrangido. No entanto, o 



9 
 

valor não parecia errado já que no ano anterior os Cursos de Línguas tinham rendido 

11 339€. O Presidente levantou ainda as seguintes questões que se prendiam com as 

razões que justificavam a diminuição dos rendimentos dos Matraquilhos e da MEO. 

O Presidente do Conselho Fiscal deu por encerrada a reunião por volta das onze 

horas e quinze minutos, relembrando que se continuaria a discutir o Orçamento da 

Direção da AAFDL para 2018/2019 e se elaboraria o Parecer do Conselho Fiscal na 

reunião seguinte. 

 

 Assinaturas dos membros do Conselho Fiscal, 

 

 

 

 


